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TERMO DE RECONTRATAÇÃO Nº 2010001/2026/SEMUS/PMPF 
CONTRATO N.0 2310001/2025/SEMUS/PMPF 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 016/2025-SEMUS 

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO 
FRANCO-MA, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE E A EMPRESA R. C. LIMA GOMES 
DISTRIBUIDORA LTDA, NA FORMA ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede e foro na Praça Demétrio Mil homem, n.0 1 O, Centro, nesta cidade de Porto 
Franco/ MA, através do Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ/MF sob o n.0 

14.391.512/0001-30, neste ato representado por MARCO AURÉLIO GONZAGA SANTOS, 
brasileiro, casado, portador da cédula de Identidade RG nº 027706794-4, SSP/MA, inscrito 
no CPF/MF sob o n.0 351.676.373-68, com escritório na Travessa Tocantins, n.0 163-A, 
Galeria Dona Tonica Santos, CEP 65.970-000, Centro, na cidade de Porto Franco/MA, 
doravante denominado CONTRATANTE; e, do outro lado, a empresa R. C. LIMA GOMES 
DISTRIBUIDORA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.0 

17.117.156/0001 -50, com sede na Avenida Dorgival Pinheiro de Sousa, nº 917, Centro, 
Andar 2, Sala AB, Imperatriz/ MA, CEP: 65903-270, representada por sua representante legal 
REGINA CÉLIA LIMA GOMES, portadora da cédula de identidade RG n.0 0000038586924 
GEJUSPC/MA, inscrita no CPF sob o nº 487.170.963-91, residente e domiciliada na Rua Rio 
Branco, nº 755, Bairro Bacuri, na cidade de Imperatriz/MA, doravante denominada 
CONTRATADA, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no 
Processo nº 016/2025-SEMUS e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1° de 
abril de 2021, e demais legislação ap licável, resolvem celebrar o presente Cont rato 
Administrat ivo de Fornecimento de Materiais de Limpeza, nos termos do Processo de 
Licitação, Pregão Eletrônico nº 008/2025 - SRP, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 

1. - CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 
1.1 . - O objeto do presente instrumento consiste no fornecimento de Materiais de Limpeza 
e Materiais de Expediente, sob demanda, para atender às necessidades administrativas e 
operacionais dos diversos setores da Administração da área da saúde do Município de 
Porto Franco, Estado do Maranhão; 
1.2.- Vinculam-se, no que couber, ao presente contrato administrativo, 
independentemente de transcrição e como parâmetros os documentos seguintes: 
1.2.1. - O Termo de Referência; 
1.2.2. - O Edital da Licitação; 
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1.2.3. - A Proposta da contratada vencedora do certame para fins do critério econômico­
financeiro; 
1.2.4. - E outros documentos constantes do processo de lic itação; 
1.4. - O regime de execução será mediante demanda da Administração do SUS, em 
requisição previamente aprovada pelo Secretário Municipal de Saúde, sob pena de 
invalidade. 

2.- CLÁUSULA SEGUNDA: VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E OU RENOVAÇÃO 
2.1. - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura 
deste instrumento, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021 ; 
2.2. - O presente contrato poderá ser prorrogado de prazo, de valor parcia l, mediante 
termo de aditamento ou renovado, mediante novo contrato administrativo no valor igual 
a primeira contratação, devidamente atualizada monetariamente pela inflação do 
período medida pelo IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo do IBGE, 
sucessivamente, até o limite dos dez anos, na forma da lei; 
2.3. - Não há direito adquirido à renovação e ou prorrogação, de modo que o(a) 
cont ratado(a) não tem direito subjet ivo à prorrogação ou renovação cont ratual; 
2.4. - A prorrogação de prazo do contrato ou de alteração parcial deverá ser promovida 
mediante celebração de termo de aditamento, salvo acréscimos ou supressões eventuais 
de quantitativos, as quais devem observar os limites de 25%, nos termos do art. 125 da Lei 
nº 14.1 33/2021; 
2.5. - O contrato poderá ser renovado na integra lidade mediante novo contrato 
administrativo, desde que a contratada não tenha sido penalizada nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
devendo ser mantida a habilitação jurídica, regularidade fiscal, capacidade técnica e a 
capacidade econômico-financeira da empresa licitada, bem como vantajosidade para a 
Administração do SUS; 
2.6. - Caso não se mostre vantajosa à prorrogação, ou as partes não cheguem a um bom 
termo negocial, o contrato será ext into sem ônus para quaisquer dos suj eitos do negócio 
j uríd ico-administrativo; 
2.7. - A prorrogação de prazo, de valor parcial ou renovação total do presente contrato 
administrativo deve atender o disposto os requisitos dispostos da Lei nº 14.133/2021, 
dentre outros, os seguintes: 
2.7.1. - A autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá autorizar o 
aditivo e prorrogação, de prazo ou mesmo a recontratação integral, mediante decisão 
administrativa a ser proferida após parecer jurídico, especialmente para contratação ou 
recontratação plurianual; 
2.7.2. -A administração pela autoridade competente-, que é o ordenador ou ordenadora 
de despesas, deverá atestar, no início de cada exercício ou durante ele, a existência de 
créditos orçamentários vinculados ao objeto da contratação, após manifestação técnica e 
efetiva da Contabilidade do SUS, bem como a vantagem em sua manutenção, ou seja, é 
indispensável realizar a análise de legal idade orçamentária, econômico-fi nanceira da 
contratação, conformidade das regras de Direito Administrativo e Financeiro; 
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2.7.3. - A Administração terá a opção de extinguir o contrato administrativo, sem ônus, 
quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem; 
2.7.4. - Acréscimos ou supressões eventuais de quantitativos, as quais devem observar os 
limites de 25%, nos termos do art. 125 da Lei nº 14.133/2021 , podem ser incluídos nas 
respectivas notas fiscais fatura, devendo serem observadas tais circunstâncias em campo 
próprio no documento fiscal, quando não for objeto de aditivo específico. 

3. - CLÁUSULA TERCEIRA: REGIME DE EXECUÇÃO E FORMA DE FORNECIMENTO 
3.1. - O fornecimento dos objetos do presente contrato deve ser precedido de simples 
requisição escrita da Administração Pública municipal, a qual deve ser devidamente 
autorizada pelo Secretário Municipal de Saúde, pleito que deve ser atendido pelo 
fornecedor no prazo de até 02 (dois) dias, contados do (a) momento de ciência do 
recebimento da requisição ou instrumento equivalente desde que autorizado pelo 
ordenador de despesa; 
3.2. - Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para 
providencias cabíveis por parte da Administração; 
3.3. - A fiscalização e acompanhamento da execução deste Contrato Administrativo de 
Fornecimento, na forma integral, será realizado pelo servidor público ALYSSON MOTA 

DOS SANTOS, matrícula 947527, o qual deverá atestar definitivamente o recebimento nas 
notas fiscais respectivas que devem inst ruir o devido processo de pagamento, o qual 
poderá anotar em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma do art. 117 da Lei 
nº 14.133, de 01/04/21; 
3.4 - O recebimento provisório é facultativo e poderá dar-se pelo Setor Respectivo, por 
qualquer dos fiscais ou pelo próprio ordenador de despesa, mediante assinatura da fatura 
para posterior verificação da conformidade do material, mercadorias ou bens; 
3.5. - As demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 
Referência, parte integrante deste Contrato independente de transcrição; 
3.6. - O recebimento definitivo ocorrerá mediante atesto na própria Nota Fiscal e ou em 
documento que deve constar do processo de pagamento, que deve ser assinado por 
qualquer dos fiscais constantes do item 3.3 dessa cláusula, ou por outro servidor para tanto 
designado, mediante ato administrativo do Secretário Municipal de Saúde, no caso de 
impossibilidade fática ou jurídica (substituição) dos designados nesse contrato 
administrativo. 

4. - CLÁUSULA QUARTA: SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5. - CLÁUSULA QUINTA: DO PREÇO 

5.1. - O valor da contratação inicial é de R$ 708. 771,36 (setecentos e oito mil, setecentos 
e setenta e um reais e trinta e seis centavos), podendo sofrer variações com acréscimos 
ou supressões eventuais de quantitativos, as quais devem observar os limites de 25%, nos 
termos do art. 125 da Lei nº 14.133/2021; 

'"anc 
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5.2. - No valor acima, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro, combustível e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação; 
5.3. - Os pagamentos devidos a contratada dependerão dos quantitativos efetivamente 
requisitados e fornecidos, tendo em vista que a execução dar-se-á mediante demanda da 

Administração. 

6. - CLÁUSULA SEXTA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
6.1. - Os pagamentos serão efetuados mediante regular processo de despesa, com prazo 
máximo de 30 (trinta) dias úteis a partir da expedição da nota fiscal e entrega dos demais 
documentos, em regular processo de despesa, 
que deve observar as regras da Lei nº 4.320/1964 e da Lei Complementar nº 101/2000, do 
qual, dentre outras, deve constar pelo menos: 
6.1 .1. - Notas fiscais/faturas que devem ser devidamente atestadas por servidor designado; 
6.1.2. - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, junto com a Nota Fisca l para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
6.1 .2.1. - Certidões de regularidade junto ao INSS, RECEITA FEDERAL DO BRASIL, 

TRABALHISTAS, FGTS, ESTADO (Dívida Ativa e Tributos) e Município; 
6.1.3. - Cópia deste contrato no primeiro pagamento; 
6.1.4. - Cópia da Nota de Empenho; 
6.1.5. - Solicitação de pagamento; 
6.1 .6. - Decisão de pagamento emanada da autoridade competente que observe, dentre 
outras questões: 1) a adequação da despesa, entendida esta como objeto de dotação 
específica e que seja suficiente ou que abrangida por crédito genérico, e que não 
ultrapasse o limite do saldo contratual; 2) a adequação financeira, entendida como a 
existência e compatibilidade dos recursos financeiros para acorrer a despesa, tendo em 
vista que o empenho não cria obrigação de pagamento, mas sim serve como garantia de 
condições de pagamento asseguradas na relação contratual existente entre as partes 
contratantes. 

6.1.7. - Atesto e/ou Termo Circunstanciado de recebimento devidamente assinados por 
servidor designado, independentemente dos documentos de Liquidação e da Ordem de 
Pagamento a serem expedidos pelo Sistema de Contabilidade quando dos registros 
contábeis; 

6.1.8. - Outros documentos que se fizerem necessários a juízo do órgão de processamento 
de despesas públicas; 

6.2. - O pagamento a Contratada será efetuado, por meio de transferência eletrônica ou 
ordem bancária, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis do fechamento do processo de 
pagamento correspondente; 

6.3. - Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará pendente, até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras; 
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6.4. - A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação 
e protocolização j unto ao fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções, 
fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional a Contratante, nem deverá 

haver prejuízo no fornecimento pela Contratada; 
6.5. - Nenhum pagamento será efetuado a Contratada enquanto pendente qualquer 
obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços 

ou atualização monetária; 
6.6. - A Contratante não fica obrigada a adquirir os produtos na totalidade do valor e das 
quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o 

fornecimento efetivamente efetuado. 
6.7. - A Contratante, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá 
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar a Contratada, os valores 
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela Contratada, nos 

termos do contrato; 
6.8. - Caso sobrevenham dúvidas acerca da legalidade e do procedimento sobre o 

processamento das despesas do presente contrato, facu lta-se a autoridade competente 
solicitar parecer jurídico da Procuradoria Gera l do Município, antes de sua rea lização, sob 

pena de responsabilidade da autoridade competente; 
6.9. - As demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 

Referência, parte integrante deste Contrato independente de transcrição. 

7. - CLÁUSULA SÉTIMA: REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado; 
7.2. - Após o interregno de um ano, e mediante expresso pedido da contratada, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pe lo contratante, do índice IGP-M, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 
7.3. - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 
7.4. - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará a contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s); 

7.5. - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s); 

7.6. - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor; 
7.7. - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo; 

7.8. - O reajuste poderá ser realizado por apostilamento, caso não se prefira mediante 
aditivo. 

8. - CLÁUSULA OITAVA: OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

0 f::rancº' 
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8. 1. - Além das obrigações previstas no ETP, anexo ao processo, que tratam das 
particularidades do objeto, elenca-se as seguintes obrigações: 
8.1 .1. - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
8.1 .2. - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3. - Notificar a Contratada, por escrito ou verbal, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, às suas expensas; 
8.1.4. - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pela Contratada; 
8.1.5. - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à d imensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.1.6. - Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente à execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.1 .7. - Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1 .8. - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pela Contratada, quando for o caso a juízo do 
Secretário Municipal de Saúde; 
8.1.9. - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajust e; 
8.2. - A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 
8.3. - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico­
financeiro feitos pela contratada no prazo máximo de 60 dias, admitida a prorrogação 
motivada, por igual período; 

8.4. - Not ificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrat ivo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 
8.5. - Comunicar a Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, § 2°, da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.6. - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

9. - CLÁUSULA NONA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, ETP e 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
princípios e regras do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

rranc. 
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9.3. - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
9.4. - Atender às determinações regulares emitidas pelo fisca l ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, li, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 
ou informação por eles solicitados; 
9.5. - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no tota l ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscal ização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o va lor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. - A cont ratada deverá entregar ao setor responsável pela fisca lização do contrato, até 
o dia trinta do mês seguinte ao do fornecimento das mercadorias, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Socia l; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede da contratada; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
-CNDT; 
9.8. - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações t rabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 
9.9. - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 
9.1 O. - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer at ividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros; 
9.11. - Não permitir a utilização de qualquer traba lho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.12. - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.13. - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante. 

10. - CLÁUSULA DÉCIMA: GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11.-CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (a rt. 
92, XIV) 
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11 .1. - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada 
que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse co letivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação fa lsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do cont rato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11.2. - Serão aplicadas a contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
i. Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se just ificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 
14.1 33, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justifi car a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como 
nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

iv. Multa: 
(1 ) Moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 1 O (dez) dias; 
(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 

1 % a 5% do va lor do Contrato. 
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 

11 .1, de 1 % a 10% do valor do Contrato. 
(4) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 5% a 10% do 

valor do Contrato. 
(5) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 5% a 10% do 

valor do Contrato. 
(6) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11 .1, a multa será de 1 % a 2% do 

valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
11 .2.1. - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 
§9°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 

11.2.2. - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
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11 .2.3. - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 
de 2021 )· 
11 .2.4. - Se a multa apl icada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pela Contratant e a Cont ratada, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, § 8°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
11.3. - Previamente ao encaminhamento à cobrança j udicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente; 
11.4. - A aplicação das sanções rea lizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto 
no caput e paragrafas do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar; 
11.5. - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1 º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.6. - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em 
outras leis de licitações e contratos da Admin istração Pública que também sejam 
t ipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159); 
11.7. - A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facil itar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administ radores e sócios com poderes de administração, à pessoa j urídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
a Contratada, observados, em todos os casos, o contradit ório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise j urídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021); 
11 .8. - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
11.9. - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar sao passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 ; 
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11 .1 O. - Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros cont ratos administrativos que a 
contratada possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

12. - CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto; 
12.2. - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 
a readeauação do c~onograma fixado para o contrato; 
12.3. - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 
contratada; 
12.4. - Ficará ele const ituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
12.5. - Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual; 
12.6. - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 
12.7. - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei; 
12.8. - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato; 
12.9. - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva; 
12.1 O. - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.10.1. - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.10.2. - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.10.3. - Indenizações e multas; 
12.11. - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131 , caput, da Lei n.0 14.133, de 2021 ); 
12.12. - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a contratada mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou ent idade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na ges~ão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
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13.1. - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos ~ 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação ~ 
abaixo discriminada: 

ORGÃO 18 - Secretaria Municipal de Saúde 

UNIDADE 00 - Secreta ria Municipal de Saúde 

ORÇAMENTÁRIA 

AÇÃO 
10.122.1203.2075.0000 - Manutenção da Secretaria 
Municipal de Saúde 

NATUREZA DA DESPESA 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

ORGÃO 19 - Fundo Municipal de Saúde 

UNIDADE 
00 - Fundo Municipal de Saúde 

ORÇAMENTÁRIA 

AÇÃO 
10.301 .0060.2080.0000 - Manutenção do Programa de 
Atenção Básica 

NATUREZA DA DESPESA 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

ORGÃO 19 - Fundo Municipal de Saúde 

UNIDADE 
00 - Fundo Municipal de Saúde 

ORÇAMENTÁRIA 

AÇÃO 
10.302.021 0.2090.0000 - Manut. Prog. Atendimento 
Ambulatorial, Emerqencial e Hospitalar 

NATUREZA DA DESPESA 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

ORGÃO 19- Fundo Municipal de Saúde 

UNIDADE 
00 - Fundo Municipal de Saúde 

ORÇAMENTÁRIA 

AÇÃO 
10.302.0235.2092.0000 - Serviço de Atendimento Móvel 
de Urqência - SAMU 

NATUREZA DA DESPESA 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

ORGÃO 19 - Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE 

00 - Fundo Municipal de Saúde ORÇAMENTÁRIA 

AÇÃO 10.122.1203.2077 .0000 - Manutenção do Fundo 
Municipal de Saúde 

NATUREZA DA DESPESA 3.3.90.30.0 - Material de Consumo 

13.2. - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento ou especificamente no processo de despesa pública; 
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13.3. -O responsável pela execução da despesa pública deve cercar-se de todas as cautelas 
acerca d3 existência dos créditos orçamentários indispensáveis a execução da despesa 
pública, r os termos do art. 167, inciso li, da Constituição Federal de 1988 e do art. 105 da 
Lei nº 14.133/2021, devendo expedir despacho respectivo a efetiva existência de crédito 
orçamentário. 

14. - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1. - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidianamente, segundo as disposições contidas nas Leis nº 10.406/2002, na Lei nº 
8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, Decret o-Lei nº 4.657, de 4 de 
Setembr') de 1 g.12 e normas e princípios gerais do direito privado aplicáveis aos 
contratos administrativos. 

15. - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS ALTERAÇÕES 
15.1. - O presente contrato administrativo de fornecimento pode ser alterado de forma 
unilateral pela Administração, o que caracterizará cláusula exorbitante ou, bilateralmente, 
por acordo ent re as partes, desde que ocorra a presença de uma situação nova ou 
superveniencia de um motivo justificador da alteração; 
15.2. - Fventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021; 
15.3. - A contratada é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 
15.4. - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo ~uomet1do a prévia manifestdção GO órgão de assessoramento jurídico do 
município ou consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de j ustificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mes (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021); 

15.5. - Registros que não caracterizam alte ração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila. dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Le i 
nº 14.133, de 2021; 

15.6. - Eventuais controvérsias entre as partes podem ser dirimidas por métodos 
alternativos ao Poder Judiciário como concil iação, mediação, arbitragem e "Disput 

Board '; especialmente no que diz respeito aos direitos patrimoniais disponíveis nas 
questões relacionadas ao reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, no ca.)o de inadimplemento de obrigações contratuais por quaisquer das 
partes no cálculo de indenizações, dentre outros. 

16. - CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: DAS PUBLICAÇÕES 

16.1. - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Porta l Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na form:;i prev·sta no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
corno nc respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 
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14.133, .... e 2021, e ao art. 8°, § 2°, da Lei n.0 12.527. de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do 
Decreto n.0 7 724, de 2012; 
16.2. - (' p'esente contrato administrat ivo deve ser publicado no Diário Oficial do 
Município, mediante extrato ou na íntegra, para que surtam os legais e juríd icos efeitos, 
no mesmo prazo de até vinte dia úteis de sua assinatura. 

17. -CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
17.1. - O oresente contrato administrativo vincula-se ao Ed ital do certame para todos os 
fins de d1re1to; 
17.2. - Obriga-se o(a) contratado(a) em manter durante toda a execução do contato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualiftracão exigidas na licitação, sob pena de não o fazendo dar ensejo a rescisão 
unilateral do contrato. 

18. - CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO FORO 

CONTRATANTE 
M ARCO AURÉLIO GONZAGA SANTOS 

Secretário Municipal de Saúde e Ordenador de Despesas 

REGINA CELIA LIMA Assinadodeformadigitalpor REGINA 
CEUA UMA GOMES:48717096391 

GOMES:48717096391 Dad')s: 2026.10.20 16:47:05-03'00' 
-------- ----·-

CONTRATADA 
R. C. LIMA GOMES DISTRIBUIDORA L TOA 

REGINA CÉLIA LIMA GOMES - Representante Legal 

0 Pranco ' 
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DECISÃO RECONTRATAÇÃO DOS CONTRATOS Nº 2310001/2025/SEMUS/PMPF E Nº 
2310002/2025/SEMUS/PMPF 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.0 016/2025-SEMUS 
SOLICITANTE: AL YSSON MOTA DOS SANTOS 
ÓRGÃO REQUISITADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
SECRETÁRIO MUNICIPAL E ORDENADOR DE DESPESA: MARCO AURÉLIO GONZAGA SANTOS 

Objeto: Prorrogação do prazo de vigência e/ou renovação dos Contratos n.º 2310001/2025/SEMUS/PMPF e n.0 

2310002/2025/SEMUS/PMPF. 

1 - RELATÓRIO 

Trata-se de solicitação, datada de 2 de outubro de 2026, formulada pelo fiscal dos contratos, servidor 
ALYSSON MOTA DOS SANTOS, matrícula 947527, para prorrogação, por mais 12 (doze) meses, do prazo de 
vigência dos Contratos nº 2310001/2025/SEMUS/PMPF, celebrado com a empresa R. C. LIMA GOMES 
DISTRIBUIDORA LTDA (CNPJ nº 17.117.156/0001-50), e nº 2310002/2025/SEMUS/PMPF, celebrado com 
WELSON BARBOSA DA SILVA (CNPJ nº 27.549.861/0001-80), ambos decorrentes do Pregão Eletrônico nº 
008/2025 - SRP (Processo Administrativo nº 016/2025-SEMUS), assinados em 23 de outubro de 2025 e com 
vigência até 23 de outubro de 2026. 

Os contratos têm por objeto o fornecimento, sob demanda, de materiais de limpeza e de materiais de 
expediente, para atender às necessidades administrativas e operacionais dos setores da Secretaria Municipal de 
Saúde. Os valores das contratações iniciais são de R$ 708.771 ,36 (setecentos e oito mil, setecentos e setenta e um 
reais e trinta e seis centavos) para o Contrato nº 2310001/2025 e de R$ 251 .874,05 (duzentos e cinquenta e um mil, 
oitocentos e setenta e quatro reais e cinco centavos) para o Contrato nº 2310002/2025, totalizando R$ 960.645,41 
(novecentos e sessenta mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e quarenta e um centavos). Os pagamentos 
dependem dos quantitativos efetivamente requisitados e fornecidos. 

Conforme registrado na solicitação e no Despacho de 06 de outubro de 2026, o fiscal dos contratos atestou 
o bom desempenho das contratadas durante a execução e a indispensabilidade dos materiais ao funcionamento 
regular da Secretaria Municipal de Saúde, cuja interrupção comprometeria a higienização dos ambientes e a rotina 
administrativa e assistencial. Consta dos autos manifestação de interesse das contratadas na prorrogação, com 
concordância quanto à manutenção das condições pactuadas. 

É o quanto basta relatar do que consta dos autos. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://portofranco.diariomunicipal.net.br/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: f38c93dd2c38ad5e6ede389e950692f1362c170e 
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A natureza dos bens contratados - materiais de limpeza e de expediente - revela seu caráter esstn~ra? e 
de fornecimento contínuo, decorrente de necessidade permanente, nos termos do art. 6°, inciso XV, da Lei nº 
14.133/2021, sendo indispensáveis à manutenção da atividade administrativa e assistencial da Secretaria Municipal 
de Saúde, inclusive à higienização dos ambientes e à rotina dos setores. 

Nesse contexto, a eventual descontinuidade no fornecimento dos materiais comprometeria diretamente a 
higienização dos ambientes e a rotina administrativa e assistencial da Secretaria, gerando prejuízos ao serviço 
público de saúde e à coletividade. 

Inicialmente vejamos o que diz o art. 107, da Lei nº 14.133/2021, "in verbis": 

Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos continuos poderão ser prorrogados 
sucessivamente, respeitada! vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital 
! que ! autoridade competente ateste que !! condições ! os preços permanecem 
vantajosos para ! Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção 
contratual sem ônus para qualquer das partes. 

Em primeiro lugar, é preciso aclarar o sentido jurídico da expressão "poderão ser prorrogados" constante do 
art. 107, da Lei nº 14.133/2021. 

Marçal Justen Filho1 em seus comentários sobre o art. 107 da Lei nº 14.133/2021 ensina que a expressão 
significa tanto a prorrogação pura e simples, com alteração do prazo original de vigência, como a renovação. Esta 
é um ato bilateral e de natureza convencional entre a Administração Pública municipal e as empresas contratadas. 
Veja-se: 

COMENTÁRI OS 
1) Prorrogação e renovação da contratação 
Seguindo a tradição da Lei 8.666/1993, o art. 107 previu a prorrogação da contratação. O 
dispositivo exige interpretação, adequada, especialmente tomando em vista a indeterminação do 
vocábulo prorrogação. 
2) Prorrogação e alteração do prazo original 
A prorrogação consiste na alteração do prazo original de vigência do contrato, fixando-se um 
período de tempo mais longo para a execução das obrigações contempladas no contrato. 

A prorrogação não implica a pactuação de um novo contrato. Isso significa que as partes mantêm 
o relacionamento original, sem introduzir inovações no tocante a direitos e obrigações -
ressalvados aqueles que se constituam em implicação da alteração do prazo. 
Por exemplo, a prorrogação do prazo original da contratação pode acarretar modificação nos 
custos ou nas vantagens originalmente previstas. A alteração das condições contratuais é uma 
decorrência da modificação do prazo. 

A solução prevista no art. 107 compreende não apenas a alteração do prazo contratual. Também 
admite a modificação das condições contratuais, independentemente da variação quanto ao 
prazo. Permite, inclusive, a renegociação de algumas condições originalmente pactuadas. 
Sob esse ângulo, o dispositivo contempla uma hipótese de renovação contratual. A 
alteração autorizada pelo art. 107 exige a concordância de ambas as partes, surgindo 
inclusive a alternativa para qualquer uma delas rejeitar a extensão da vigência por outro 
período de tempo. 
5.1) Natureza da renovação 
A renovação é ato bilateral, de natureza convencional. Isso significa a impossibilidade de 
"renovação automática" do contrato. É necessária manifestação de vontade de ambas as 
partes, tanto pela Administração como pelo contratado. Portanto, não é possivel que se 
imponha contra a vontade de qualquer das partes. 

1 JUSTEN FILHO, Marçal. Come111ários à Lei de licitações e Contratações Administrativas. Ed. 3. São Paulo: Thomson 
Rcuters Revista dos Tribunais 2025 . 1410-1416. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://portofranco.diariomunicipal.net.br/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: f38c93dd2c38ad5e6ede389e950692f1 362c170e 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 



PORTO FRANCO - MA :: OIARIO OFICIAL - EXTRAS - VOL. 1 - Nº 1824 12026 :: QUARTA-FEIRA, 21 DE OUTUBRO DE 2026 :: PAGINA 3 DE 7 

[ ... ] 
6.2) A possibilidade de sucessivas prorrogações RU BRICA 
Não existe vedação a prorrogações sucessivas. Conjugando-se os arts 106 e 107, ~de resultar -~ 
de a Administração pactuar um contrato com prazo original de um ano e promover~~ssivas ,~ 
prorrogações, até atingir o prazo de dez anos. ranc.0 

8) A previsão da prorrogação no ato convocatório 
A renovação do contrato depende de explícita autorização no ato convocatório. A omissão 
impede a renovação. Essa asserção deriva do princípio da segurança. Não é possível que se 
instaure a licitação sem explicita previsão acerca do tema. Os eventuais interessados deverão 
ter plena ciência da possibilidade de prorrogação. 

Como se pode ver, a prorrogação pretendida, com a renovação do valor estimado para o novo período, 
encontra-se contemplada no art. 107 da Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

Passemos a avaliar, assim, a coexistência no caso dos requisitos legais para saber se a 
prorrogação/renovação tem cabimento ou não. 

Em segundo lugar, na renovação de contrato é indispensável a anuência das empresas contratadas. E essa 
se encontra presente nos autos, conforme a manifestação de interesse das contratadas na prorrogação, com 
concordância quanto à manutenção das condições pactuadas. 

Em terceiro lugar, é de se aferir se há ou não vantajosidade para a Administração proceder à recontratação 
do objeto licitado, a qual, no caso, me parece evidente, tendo em vista que o fornecimento dos materiais será 
remunerado pelos mesmos valores das primeiras contratações, preços esses avaliados na contratação originária 
pela própria Administração. 

Ademais, a Administração providenciou nova pesquisa de preços acostada aos autos, a qual indica que é 
vantajoso para o município realizar a prorrogação da contratação do que rescindir os contratos administrativos ou 
mesmo realizar novo procedimento licitatório. 

Em quarto lugar, é indispensável a previsão da possibilidade de prorrogação, requisito igualmente ressaltado 
pela doutrina acima transcrita , o que se verifica no caso, como se demonstra a seguir. 

A prorrogação pretendida -como se viu-encontra fundamento no art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
que admite a prorrogação sucessiva dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos, respeitada a vigência 
máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os 
preços permanecem vantajosos. A possibilidade de prorrogação, com renovação do valor para o novo período, está 
prevista nos instrumentos contratuais (Cláusula Segunda, itens 2.2, 2.5 e 2.7), que se vinculam ao edital do Pregão 
Eletrônico nº 008/2025 - SRP (Cláusula Décima Sétima, item 17.1). 

Nos termos da Cláusula Segunda, item 2.2, a renovação toma por base o valor da primeira contratação. No 
presente caso, não será aplicada a atualização monetária pelo IPCA prevista na mesma cláusula, mantendo-se os 
valores das contratações iniciais, o que é mais favorável à Administração e conta com a anuência das contratadas, 
conforme demonstrado a seguir: 

Contrato I Contratada Valor da primeira contratação e valor 
renovado (R$) 

2310001/2025 - R. C. Lima Gomes Distribuidora Ltda 708.771,36 
2310002/2025 - Welson Barbosa da Silva 251 .874,05 
TOTAL 960.645,41 

Assim, o valor a ser renovado é de R$ 708.771,36 (setecentos e oito mil, setecentos e setenta e um reais e 
trinta e seis centavos) para o Contrato nº 2310001/2025 e de R$ 251.874,05 (duzentos e cinquenta e um mil, 
oitocentos e setenta e quatro reais e cinco centavos) para o Contrato nº 2310002/2025, perfazendo o total de R$ 
960.645,41 (novecentos e sessenta mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e quarenta e um centavos). 
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Para aferição da vantajosidade, como se disse, solicitei nova pesquisa de preços, tendo a Coor~n~~~§~CA sr 
Compras do município realizado, no período de 06 a 15 de outubro de 2026, pesquisa de preços por mei8~ Banco ,~ 
de Preços (Relatório de Cotação "Aquisição de Materiais de Expediente e Limpeza", gerado em 15 de oufatlr~º 
2026), em observância ao art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e à Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, com preços 
praticados em licitações e contratações de outros entes públicos, extraídos de 21 (vinte e uma) fontes, entre elas o 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), o Compras.gov.br, o Licitar Digital e de registros constantes do 
banco de preços. A pesquisa abrangeu 212 (duzentos e doze) itens de materiais de expediente e limpeza, tratados 
pela metodologia da média saneada, e resultou no valor global de R$ 1.265.627,83 (um milhão, duzentos e sessenta 
e cinco mil, seiscentos e vinte e sete reais e oitenta e três centavos) para as quantidades estimadas. 

Confrontando-se o valor global renovado dos dois contratos , mantido o da primeira contratação, com o valor 
global da pesquisa de preços, o comparativo é o seguinte: 

Descrição Valor (R$) 
Valor renovado dos Contratos nº 2310001 /2025 e nº 2310002/2025 960.645,41 
Valor çilobal da pesquisa de preços (212 itens) 1.265.627,83 
Economia em relação ao valor da pesquisa (24 10%) 304.982,42 

Verifica-se que o valor dos contratos, mantido o da primeira contratação, é inferior ao valor de mercado 
apurado na pesquisa, com economia de R$ 304.982,42 (trezentos e quatro mil, novecentos e oitenta e dois reais e 
quarenta e dois centavos), ou 24, 10% (vinte e quatro vírgula dez por cento), o que demonstra que os preços e as 
condições contratuais permanecem vantajosos para a Administração. Registre-se que os valores são meramente 
estimativas, pois o fornecimento se dá sob demanda e a Administração não está obrigada a adquirir a totalidade 
das quantidades estimadas. 

A prorrogação/recontratação pressupõe, ainda, a manutenção das condições de habilitação e qualificação 
das contratadas e a inexistência de sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade, 
o que resta comprovado mediante documentos anexados aos autos, pelo setor administrativo desta Secretaria. 

Quanto ao valor da recontratação, encontra-se estimada em R$ 960.645,41 para 12 (doze) meses, consta 
dos autos a manifestação favorável da Contabilidade do SUS quanto à existência de crédito orçamentário suficiente 
para os exercícios de 2026, bem como o parecer jurídico favorável da Procuradoria Geral do Município, que realizou 
o controle prévio de legalidade, nos termos do art. 53, caput e§ 4°, da Lei nº 14.133/2021 . 

Assim, tratando-se de fornecimento contínuo, e também que restou comprovada a vantajosidade dos preços 
e das condições contratuais, as quais anuiu a empresa contratada, encontram-se reunidas todas as condições 
necessárias táticas e jurídicas indispensáveis ao deferimento do pedido recontratação/prorrogação. 

Ili - DISPOSITIVO 

Diante do exposto, acolho o pleito apresentado para o fim especial de: 1) AUTORIZAR a recontratação do 
objeto originário pelo prazo de 12 (doze) meses, contados do término da vigência atual, com a consequente 
renovação do valor contratual originário de R$ 708. 771 ,36 (setecentos e oito mil, setecentos e setenta e um reais e 
trinta e seis centavos) para o Contrato nº 2310001/2025 e de R$ 251.874,05 (duzentos e cinquenta e um mil, 
oitocentos e setenta e quatro reais e cinco centavos) para o Contrato nº 2310002/2025. 2) DETERMINAR a 
formalização da recontratação do objeto originário licitado, devendo a assinatura ocorrer antes do término da 
vigência atual dos contratos. 

Cumpra-se. 

Publique-se a presente decisão na íntegra na imprensa oficial e no Portal de Contratações Públicas e onde 
mais for indispensável, bem assim o extrato do novo contrato e demais peças que se façam necessárias para 
publicidade e transparência da recontratação, isso tudo dentro dos prazos previstos na Lei nº 14.133/2021 . 

Porto Franco (MA), 20 de outubro de 2026. 
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MARCO AURÉLIO GONZAGA SANTOS 
Secretário Municipal de Saúde 

Ordenador de Despesas - Decreto n.0 005 e 006/2025 

TERMO DE RECONTRATAÇÃO N.0 2010001/2026/SEMUS/PMPF 

-O RUBRICA 
o ~"l' 
~o , 

l="rancº 

CONTRATO ORIGINÁRIO N.0 2310001/2025/SEMUS/PMPF. PROCESSO ADMINISTRATIVO n.0 016/2025· 
SEMUS. CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ n.0 14.391.512/0001-30. CONTRATADA: R. C. 
LIMA GOMES DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ sob o n.0 17.117.156/0001-50. OBJETO: Fornecimento de Materiais 
de Limpeza e Materiais de Expediente, sob demanda, para atender às necessidades administrativas e operacionais 
dos diversos setores da Administração da área da saúde do Município de Porto Franco/MA, conforme Pregão 
Eletrônico n.0 008/2025 - SRP. AMPARO LEGAL: O presente termo tem fundamentação legal na Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021 , na Cláusula Segunda do Contrato nº 2310001/2025/SEMUS/PMPF, no Processo Administrativo 
nº 016/2025-SEMUS, Pregão Eletrônico n.0 008/2025 - SRP, e na Decisão do Secretário Municipal de Saúde, de 
20 de outubro de 2026, em observância às demais disposições legais aplicáveis . VALOR: R$ 708.771 ,36 
(setecentos e oito mil, setecentos e setenta e um reais e trinta e seis centavos), valor estimado, podendo sofrer 
acréscimos ou supressões de quantitativos nos limites de 25% (vinte e cinco por cento), nos termos do art. 125 da 
Lei nº 14.133/2021 . VIG~NCIA: O termo tem vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do presente termo correrão por conta da seguinte 
disponibilidade orçamentária: 
ORGÃO 19- FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
UNIDADE 

00 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
ORCAMENT ÁRIA 
ACÃO 10.122.1203.2075.0000- MANUTENCAO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
ACÃO 10.301 .0060.2080.0000- MANUTENCAO DO PROGRAMA DE ATENCAO BASICA 

AÇÃO 10.302.0210.2090.0000 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ATENDIMENTO 
AMBULATORIAL, EMERGENCIAL E HOSPITALAR 

AÇÃO 10.302.0235.2092.0000 - SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA- SAMU 
AÇÃO 10.122.1203.2077.0000 - MANUT. DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
NATUREZA DA 

3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
DESPESA 

SIGNATÁRIOS: Pelo Contratante: MARCO AURELIO GONZAGA SANTOS - Secretário Munici p ai de Saúde, 
inscrito no CPF sob o n.0 351 .676.373-68 e pela Contratada: REGINA CÉLIA LIMA GOMES - representante legal, 
inscrita no CPF sob o n.0 487.170.963-91 . DATA DA ASSINATURA: 20 de outubro de 2026. 

TERMO DE RECONTRATAÇÃO N.0 2010002/2026/SEMUS/PMPF 

CONTRATO ORIGINÁRIO N.0 2310002/2025/SEMUS/PMPF. PROCESSO ADMINISTRATIVO n.0 016/2025· 
SEMUS. CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ n.0 14.391 .512/0001-30. CONTRATADA: 
WELSON BARBOSA DA SILVA, CNPJ sob o n. 0 27.549.861/0001-80. OBJETO: Fornecimento de Materiais de 
Limpeza e Materiais de Expediente, sob demanda, para atender às necessidades administrativas e operacionais 
dos diversos setores da Administração da área da saúde do Município de Porto Franco/MA, conforme Pregão 
Eletrônico n.0 008/2025-SRP. AMPARO LEGAL: O presente termo tem fundamentação legal na Lei nº 14.133, de 
1° de abril de 2021 , na Cláusula Segunda do Contrato nº 2310002/2025/SEMUS/PMPF, no Processo Administrativo 
nº 016/2025-SEMUS, Pregão Eletrônico n.º 008/2025 - SRP, e na Decisão do Secretário Municipal de Saúde, de 
20 de outubro de 2026, em observância às demais disposições legais aplicáveis. VALOR: R$ 251 .874,05 (duzentos 
e cinquenta e um mil, oitocentos e setenta e quatro reais e cinco centavos), valor estimado, podendo sofrer 
acréscimos ou supressões de quantitativos nos limites de 25% (vinte e cinco por cento}, nos termos do art. 125 da 
Lei nº 14.133/2021 . VIG~NCIA: O termo tem vigência de 12 {doze} meses, a contar da data da assinatura. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do presente termo correrão por conta da seguinte 
disponibilidade orçamentária: 
1 ORGÃO l 19 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
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~ 
UNIDADE 

00 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE RUBRIC.~ 
ORÇAMENTÁRIA ~ 
AÇAO 10.122.1203.2075.0000- MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE S'AUDE 
AÇÃO 10.301.0060.2080.0000 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ATENÇÃO BASICA' t anC." 

AÇÃO 
10.302.0210.2090.0000 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ATENDIMENTO 
AMBULATORIAL, EMERGENCIAL E HOSPITALAR 

ACAO 10.302.0235.2092.0000 - SERVIÇO DE ATENDIMENTO MOVEL DE URGENCIA - SAMU 
AÇÃO 10.122.1203.2077.0000- MANUT. DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
NATUREZA DA 

3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
DESPESA 

SIGNATÁRIOS: Pelo Contratante: MARCO AURELIO GONZAGA SANTOS - Secretário Munici ai de Saúde, p 
inscrito no CPF sob o n.0 351.676.373-68 e pela Contratada: WELSON BARBOSA DA SILVA - representante legal, 
inscrito no CPF sob o n.0 414 .331.731-15. DATA DA ASSINATURA: 20 de outubro de 2026. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO - MA 

DIÁRIO OFICIAL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PRAÇA BANDEIRA , 1 O , CENTRO 

PORTO FRANCO, CEP: 65970-000 

Email: ascom@portofranco.ma.gov.br 

Telefone: (99)35712-251 

DEOCLIDES ANTÔNIO SANTOS MACEDO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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